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Ficha para manifestação de interesse
Acolhimento de famílias de refugiados
	Instituição
	

	
	

	Morada
	

	
	

	Distrito
	
	Telefone
	

	
	
	
	

	Email
	

	
	

	Pessoa de contacto
	

	
	

	
	Plano de Acção:


	Alojamento autónomo 

	

	
	

	
	

	Alimentação e vestuário adequado 

	

	
	

	Apoio no acesso à saúde 

	

	
	

	Apoio no acesso à educação 

	

	
	

	Apoio no acesso ao trabalho 

	

	
	

	Apoio na aprendizagem da língua portuguesa 

	

	
	

	Plano de mediação sócio-cultural 

	

	
	

	
	

	
	

	
	


A manifestação de interesse deverá ser feita, preferencialmente, nas próximas duas semanas (isto é, até ao dia 25 de Setembro), para que seja possível proceder à triagem, preparação e articulação com as necessidades diagnosticadas pela PAR até à chegada das primeiras famílias. Neste sentido, foi constituída na CNIS uma equipa (formada pelo Sr. Pe. José Baptista, pela Sr. Dra. Palmira Macedo e pela Sra. Dra. Ana Rodrigues) que será responsável por este processo, bem como pelo posterior acompanhamento das instituições proponentes e famílias acolhidas.

A ficha, devidamente preenchida, deverá ser enviada para dep.coop-formacao-claudina@cnis.pt ou para o fax 226 001 774.

As dúvidas poderão ser esclarecidas junto do Gabinete de Apoio Técnico da CNIS.

� Por favor assinale se já tem alojamento disponível, ou se já teve ofertas da comunidade nesse sentido, ou se é um factor para o qual ainda falta encontrar resposta.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito. Note que, de acordo com o artigo 73º da Lei n.º 26/2014, de 5 de Maio, as famílias a acolher gozam do direito de acesso a cuidados de saúde nas mesmas condições que os cidadãos nacionais.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito. Note que, de acordo com o artigo 70º da Lei n.º 26/2014, de 5 de Maio, as famílias a acolher gozam do direito de acesso ao sistema de ensino nas mesmas condições que os cidadãos nacionais.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito – seja pelo apoio na certificação de competências, seja através da acção de um gabinete de inserção profissional, seja através da disponibilização de ofertas concretas de trabalho, ou por qualquer outra via.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito. Se a instituição não dispuser de voluntário ou formador nem conseguir sensibilizar uma escola que possa actuar como parceira na resposta a este requisito, poderá ser possível – em último caso – fazer uma redistribuição de voluntários que tenham manifestado a sua disponibilidade a nível central.


� Por favor indique de que forma julga que será possível à instituição responder a este requisito. Se a instituição dispõe já de um mediador sócio-cultural, ou se pretende ter um plano de formação / sensibilização, ou se pretende recorrer ao apoio dos serviços do Gabinete de Apoio Técnico da CNIS ou do Secretariado Executivo da PAR.





